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NOTA TÉCNICA AMMA Nº 01/2026 

São Luís/MA, 06 de maio de 2026 

EMENTA: Movimentação da carreira da magistratura no 
TJMA. Adequação ao decidido pelo STF na ADI 6.757/RR. 
Inadequação do retorno à sistemática de remoções 
sucessivas individuais alternadas (uma por antiguidade e outra 
por merecimento), nos moldes do revogado Assento 
Regimental nº 2/2023. Proposta de adoção de sistema 
automatizado de remoções, exclusivamente por antiguidade, 
em efeito cascata, inspirado no modelo exitoso da Defensoria 
Pública do Estado do Maranhão (Sistema GIRO) e também 
adotado, na prática, pelo TRF da 1ª Região. Solução 
juridicamente viável, operacionalmente eficaz e mais favorável 
à carreira da magistratura maranhense. 

I – SUMÁRIO EXECUTIVO 

A presente Nota Técnica foi elaborada pelo Grupo de Trabalho instituído pela 
Diretoria Executiva da Associação dos Magistrados do Maranhão – AMMA, em 06.03.2026, 
tendo por objeto subsidiar as discussões em curso no âmbito do Tribunal de Justiça do 
Estado do Maranhão acerca da forma pela qual deverá ser implementada a sistemática em 
que a remoção precede a promoção, conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal na 
ADI 6.757/RR, com prazo final em 5 de setembro de 2026. 

A AMMA reconhece a necessidade de adequação ao novo paradigma constitucional, 
mas manifesta firme oposição ao simples retorno ao modelo de remoções sucessivas 
individuais alternadas (uma por antiguidade e outra por merecimento), tal como vigorou sob 
o revogado Assento Regimental nº 2/2023, cujos efeitos deletérios à carreira já foram 
experimentados pela magistratura maranhense. 

Em substituição, propõe a adoção de sistema automatizado de remoções, 
exclusivamente por antiguidade, em efeito cascata, operacionalizado por plataforma 
eletrônica nos moldes do Sistema GIRO – Gestão Inteligente para Remoção Online –, 
desenvolvido e operado com êxito pela Defensoria Pública do Estado do Maranhão. Em 
uma única janela semestral, todas as remoções de cada entrância seriam processadas 
simultaneamente pelo sistema, com base na ordem de antiguidade dos inscritos, eliminando 
a sucessão de editais individuais e os prazos burocráticos a eles inerentes. 

Trata-se de solução juridicamente viável – respaldada pela autonomia 
administrativa dos tribunais reconhecida pelo CNJ –, operacionalmente eficaz – validada 
pela experiência da Defensoria Pública do Maranhão e pela prática do TRF da 1ª Região – 
e, sobretudo, mais favorável à carreira da magistratura maranhense, por conferir 
celeridade, previsibilidade, equidade e transparência à movimentação dos magistrados. 
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II – CONTEXTO NORMATIVO 

2.1. A decisão do STF na ADI 6.757/RR 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI 6.757/RR (Rel. Min. Nunes 
Marques), firmou o entendimento de que, à luz do art. 93, VIII-A, da Constituição Federal, 
com a redação dada pela EC nº 45/2004, a remoção precede a promoção, tanto por 
antiguidade quanto por merecimento, tendo cancelado a tese fixada no Tema 964/RG. Em 
sede de embargos de declaração, foi modulado prazo de 18 meses para implementação da 
nova sistemática pelos tribunais, com termo final em 5 de setembro de 2026. 

A decisão do STF impõe a precedência da remoção sobre a promoção, mas não 
define o procedimento pelo qual essa remoção deverá ser operacionalizada, matéria que 
permanece reservada à autonomia administrativa de cada tribunal, dentro das balizas 
constitucionais e legais aplicáveis. 

2.2. O panorama regimental no TJMA 

No âmbito do TJMA, o Assento Regimental nº 2/2023 havia instituído a possibilidade 
de remoções sucessivas ilimitadas em todas as entrâncias, antes das promoções, 
alternando-se os critérios de antiguidade e merecimento, com edital individual para cada 
vaga. Diante dos prejuízos verificados na movimentação da carreira, e após manifestação 
da própria AMMA, o referido ato foi expressamente revogado pelo Assento Regimental nº 
3/2024, aprovado em 29 de maio de 2024, que limitou a remoção de remoção a uma única 
vez por entrância, ressalvada hipótese excepcional na entrância inicial. 

No contexto da adequação ao decidido na ADI 6.757/RR, cogita-se, atualmente, a 
retomada da sistemática anterior – isto é, das remoções sucessivas ilimitadas no formato 
individual alternado –, providência que, conforme se demonstrará, reproduzirá, em escala 
ampliada, os mesmos prejuízos que motivaram a edição do Assento Regimental nº 
3/2024. 

III – A INADEQUAÇÃO DO RETORNO À SISTEMÁTICA INDIVIDUAL 
ALTERNADA 

3.1. A morosidade estrutural do procedimento individual 

A operacionalização das remoções por meio de editais individuais sucessivos, 
alternando-se os critérios de antiguidade e merecimento, é estruturalmente morosa. A cada 
vaga aberta, é necessário cumprir, sequencialmente, as seguintes etapas: 

• Publicação de edital individual, com prazo de 5 dias para inscrições; 
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• Encaminhamento dos processos à Corregedoria-Geral de Justiça para análise dos 
requisitos legais, etapa que, no caso da remoção por merecimento, exige inúmeros 
documentos e prolonga substancialmente a tramitação; 

• Prazo para impugnação dos perfis funcionais; 

• Inclusão do feito na pauta do Órgão Especial para deliberação; 

• Prazo de 30 dias para a posse do magistrado removido, somado a 15 dias para a 
entrada em exercício; 

• Abertura de novo edital para a vaga deixada pelo magistrado removido, reiniciando 
integralmente o ciclo. 

Cada ciclo completo consome, em média, três a quatro meses. Em uma cadeia de 
cinco ou seis remoções sucessivas – cenário corriqueiro a partir da aposentadoria de um 
único desembargador –, o intervalo entre a abertura da vaga inicial e a primeira 
promoção decorrente pode ultrapassar com facilidade doze a dezoito meses. E, 
encerrado esse ciclo na entrância imediatamente inferior, novo encadeamento se inicia, 
postergando ainda mais as promoções da entrância inicial. 

3.2. Os prejuízos concretos à carreira e à prestação jurisdicional 

A sistemática individual alternada, replicada no contexto da nova exigência de 
precedência da remoção sobre a promoção, comprometerá: 

• A distribuição das cargas de trabalho, uma vez que vagas providas tardiamente 
acumulam acervos e oneram desproporcionalmente os magistrados em exercício 
nas comarcas afetadas; 

• A previsibilidade da carreira, já que os magistrados das entrâncias inicial e 
intermediária ficam impossibilitados de planejar suas trajetórias profissionais diante 
da incerteza sobre quando poderão ser promovidos; 

• A razoabilidade e a proporcionalidade na administração da carreira, porquanto 
intervalos superiores a um ano entre a abertura de vaga e a respectiva promoção 
destoam dos padrões de eficiência exigíveis da gestão judiciária. 

Em última análise, a manutenção do modelo individual alternado deslocará para os 
juízes de primeiro grau, sobretudo das entrâncias inicial e intermediária, o ônus integral de 
uma escolha procedimental que, pela autonomia conferida ao TJMA, pode ser substituída 
por alternativa significativamente mais célere e equânime. 

IV – A SOLUÇÃO PROPOSTA: AUTOMATIZAÇÃO DAS REMOÇÕES POR 
ANTIGUIDADE EM EFEITO CASCATA 

4.1. O conceito de remoções automatizadas em cascata 
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A proposta consiste em substituir os editais individuais sucessivos por um único 
processo eletrônico semestral que processa, em uma única operação, a totalidade das 
remoções de cada entrância, com base na ordem de antiguidade dos inscritos. 

A lógica é simples: ao invés de abrir edital para a primeira vaga, aguardar todo o 
trâmite, abrir edital para a segunda vaga gerada pela remoção anterior, e assim 
sucessivamente, o sistema apura, em tempo real, o efeito cascata produzido pelas 
escolhas dos magistrados e consolida, ao fim de uma janela única de inscrições, o 
resultado simultâneo de todas as remoções da entrância. As vagas que sobrarem após 
esse processamento são, então, destinadas às promoções, com observância da alternância 
constitucional entre antiguidade e merecimento (art. 93, II, da CF). 

A automaticidade do procedimento é a sua característica essencial: inexiste edital 
individual, inexiste deliberação caso a caso e inexiste sucessão de prazos 
administrativos. O que hoje pode levar mais de um ano passa a ser concluído em poucas 
semanas. 

4.2. O modelo de referência: o Sistema GIRO da Defensoria Pública do 
Maranhão 

A Defensoria Pública do Estado do Maranhão desenvolveu e opera, com êxito, 
sistema eletrônico denominado GIRO – Gestão Inteligente para Remoção Online –, que 
realiza remoções semestrais exclusivamente pelo critério de antiguidade, em efeito cascata. 
O fluxo é o seguinte: 

• Publicação do edital com a totalidade das vagas disponíveis na entrância, 
cronograma e instruções para inscrição; 

• Inscrição eletrônica dos interessados em janela de 5 dias; 

• Classificação automática por antiguidade e seleção, pelos próprios membros da 
carreira, de todas as vagas de seu interesse, inclusive aquelas atualmente 
preenchidas por colegas que possam, eles próprios, vir a se remover, atualizando-se 
as preferências em tempo real; 

• Processamento automatizado das escolhas pela ordem de antiguidade, com 
apuração imediata do efeito cascata; 

• Publicação dos resultados preliminares, período de recursos e homologação; 

• Implantação simultânea das remoções em data única previamente fixada. 

Importa registrar, ainda, que o Defensor Público-Geral do Estado do Maranhão já 
sinalizou, oficiosamente, a possibilidade de cessão do software GIRO ao TJMA, sem 
custos, mediante termo de cooperação técnica, circunstância que viabiliza a implantação 
imediata da nova sistemática, sem necessidade de licitação específica para 
desenvolvimento de plataforma própria nem de despesa de monta para o erário. 
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4.3. A validação do modelo na Justiça Federal: a prática do TRF da 1ª Região 

Não se trata de experiência circunscrita à Defensoria Pública. No âmbito da Justiça 
Federal da 1ª Região – maior tribunal federal do país, com jurisdição sobre treze Estados e 
o Distrito Federal –, adota-se, na prática, sistemática de remoções em efeito cascata, com 
predominância do critério de antiguidade. 

A relevância dessa experiência reside, justamente, na escala: tribunal de grande 
porte, com estrutura complexa e elevado contingente de magistrados, opera com êxito o 
modelo, evidenciando que a sistemática é plenamente escalável, adaptável a tribunais de 
qualquer porte e perfeitamente compatível com a magistratura estadual maranhense. 

4.4. Adaptação operacional ao TJMA 

A implementação no TJMA exigiria, em síntese, os seguintes passos: 

• Publicação semestral de edital único com todas as vagas abertas em cada 
entrância, inclusive cargos de juiz auxiliar; 

• Inscrição eletrônica dos magistrados interessados em sistema similar ao GIRO, 
com indicação das preferências de lotação; 

• Classificação automática por antiguidade na entrância e processamento em 
cascata das escolhas; 

• Publicação de resultados preliminares, janela de 5 dias úteis para recursos e 
homologação pelo Órgão Especial; 

• Implantação simultânea das remoções em data única, com posterior abertura das 
vagas remanescentes para promoção, alternadamente por antiguidade e 
merecimento. 

Por questões de integridade do processo, a escolha realizada pelo magistrado 
seria irreversível após o encerramento da janela de inscrições, sob pena de infração 
disciplinar – salvaguarda análoga à adotada pela Defensoria Pública e necessária à 
estabilidade do efeito cascata. 

V – VIABILIDADE JURÍDICA DA PROPOSTA 

5.1. Autonomia administrativa dos tribunais para definir critérios de remoção 

A jurisprudência administrativa do CNJ é firme no sentido de que a definição dos 
critérios de remoção encontra-se na esfera de discricionariedade administrativa dos 
tribunais, podendo ser adotado, exclusivamente, o critério de antiguidade. A alternância 
entre antiguidade e merecimento é exigência constitucional expressa apenas para as 
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promoções (art. 93, II, da CF), por se tratarem de movimentação vertical na carreira, não se 
aplicando à remoção, que é movimentação meramente horizontal. 

Nesse exato sentido, podem ser citados, à guisa de exemplo, os Recursos 
Administrativos em PCA nº 0007520-69.2022.2.00.0000 (Rel. Cons. Luiz Fernando 
Bandeira de Mello) e PCA nº 0008875-51.2021.2.00.0000 (Rel. Cons. Sidney Madruga), nos 
quais o CNJ reafirmou que a Resolução CNJ nº 32/2007 autoriza o estabelecimento de 
critérios para as remoções a pedido por atos regimentais ou normativos dos próprios 
tribunais, observado o interesse público e atendidas as peculiaridades locais. 

5.2. Adequação ao decidido pelo STF na ADI 6.757/RR 

A proposta observa integralmente a precedência da remoção sobre a promoção, 
tal como exigido pelo STF: as vagas só são destinadas a promoção depois de processadas 
todas as remoções em cascata da entrância. Atende-se, com isso, à finalidade de evitar que 
juiz de entrância inferior assuma vaga de entrância superior em prejuízo de colega mais 
antigo da entrância superior ao qual não tenha sido oportunizada a remoção (cf. 
fundamentação do Min. Gilmar Mendes na ADI 6.609, ratificada na ADI 6.757). 

5.3. Necessidade de adequação legislativa 

A implementação plena da sistemática demanda alteração da Lei Complementar 
Estadual nº 14/1991 (Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado do 
Maranhão), para prever expressamente que as remoções sejam realizadas, 
exclusivamente, pelo critério de antiguidade, mediante sistema eletrônico de processamento 
automatizado em janelas semestrais. Sugere-se, ao fim desta Nota Técnica, esboço de 
minuta legislativa apta a viabilizar a alteração. 

VI – BENEFÍCIOS PARA A CARREIRA DA MAGISTRATURA 
MARANHENSE 

A adoção do modelo proposto produz, em favor da magistratura maranhense e do 
próprio Tribunal de Justiça, ganhos diretos e mensuráveis: 

• Celeridade. Aquilo que hoje pode levar mais de um ano sob editais individuais 
sucessivos passa a ser concluído em poucas semanas. Todas as remoções de cada 
entrância são efetivadas em uma única janela semestral. 

• Equidade e previsibilidade. A movimentação horizontal passa a obedecer a critério 
objetivo, isonômico e antecipável – a antiguidade na entrância –, eliminando a 
subjetividade do merecimento em mudanças de mera lotação. 
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• Transparência. O processamento eletrônico, com publicação de resultados 
preliminares e homologação, confere clareza incontestável à alocação das vagas, 
fortalecendo a credibilidade institucional. 

• Desburocratização. Eliminam-se a análise repetida de documentos de merecimento 
e a sucessão de pautas no Órgão Especial, desafogando a Corregedoria-Geral de 
Justiça e a própria Presidência. 

• Liberdade de escolha dos magistrados. Os juízes da entrância passam a se 
autoalocar segundo seus próprios critérios pessoais e familiares, dentro de suas 
posições na ordem de antiguidade. 

• Aceleração das promoções. Ao reduzir drasticamente o tempo total das remoções, 
a proposta acelera, em consequência, as promoções subsequentes – beneficiando, 
em especial, os juízes das entrâncias inicial e intermediária, hoje mais expostos aos 
efeitos da morosidade do modelo individual alternado. 

• Custo de implantação reduzido. Diante da sinalização de cessão do software 
GIRO pela Defensoria Pública estadual, a implementação pode ocorrer sem 
despesa significativa para o TJMA. 

VII – ILUSTRAÇÃO COMPARATIVA 

7.1. No modelo individual alternado 

Aposenta-se um Desembargador. Após ascensão de um juiz a esse cargo recém-
aberto, abre-se a vaga na entrância final. Publica-se edital de remoção por merecimento, 
com inscrições, análise documental pela CGJ, impugnações, deliberação pelo Órgão 
Especial, posse e exercício – cerca de três meses. A vaga deixada pelo magistrado 
removido gera nova remoção, agora por antiguidade, com novo edital e novo ciclo completo 
(aproximadamente dois meses). A terceira remoção, novamente por merecimento, consome 
mais três meses. Após cinco ou seis ciclos sucessivos, o intervalo total entre a 
aposentadoria do Desembargador e a primeira promoção dela decorrente facilmente 
ultrapassa de doze a dezoito meses. Concluído esse ciclo, novo encadeamento se inicia 
na entrância imediatamente inferior. 

7.2. No modelo proposto (efeito cascata automatizado) 

Semestralmente, publica-se edital disponibilizando todas as vagas disponíveis em 
cada entrância em conjunto. Em janela de 5 dias, os magistrados interessados registram 
suas preferências no sistema eletrônico. O sistema processa automaticamente as escolhas, 
em ordem de antiguidade, apurando em uma única operação o efeito cascata completo. 
Após o período de recursos e a homologação, todas as remoções da entrância são 
efetivadas simultaneamente. As vagas remanescentes seguem para promoção, 
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alternadamente por antiguidade e merecimento. O processo inteiro conclui-se em 
poucas semanas. 

VIII – ESBOÇO DE MINUTA LEGISLATIVA 

Para fins de subsídio às discussões, sugere-se a alteração da Lei Complementar 
Estadual nº 14/1991 nos seguintes termos: 

Art. 1º Fica instituído o Sistema Eletrônico de Movimentação Judiciária (SEMJ), destinado à 
administração das remoções de magistrados no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do 
Maranhão. 

Art. 2º O SEMJ operará de forma transparente e automatizada, permitindo que os 
magistrados inscritos selecionem as unidades judiciais da respectiva entrância – inclusive 
os cargos de juiz auxiliar e independentemente de estarem ou não atualmente ocupadas –, 
as quais serão preenchidas, ao término da janela de inscrições, segundo a ordem de 
antiguidade na entrância. O processo será realizado semestralmente, em datas fixadas pelo 
Tribunal de Justiça. 

Art. 3º A remoção de magistrados nas entrâncias dar-se-á, exclusivamente, pelo critério de 
antiguidade. 

Art. 4º Os magistrados interessados deverão inscrever-se no SEMJ no prazo estipulado 
pelo edital de convocação, indicando suas preferências de lotação. As vagas serão 
preenchidas seguindo a ordem de antiguidade dos inscritos, sendo vedada a desistência da 
escolha após o encerramento da janela, sob pena de infração disciplinar. 

Art. 5º Os resultados preliminares serão publicados no SEMJ e estarão sujeitos a recurso 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Após análise dos recursos pelo Órgão Especial do TJMA, o 
resultado final será homologado e publicado no Diário da Justiça Eletrônico. 

Art. 6º As vagas remanescentes do processo de remoção serão destinadas à promoção 
para juízes da entrância imediatamente inferior, alternadamente por antiguidade e 
merecimento, na forma do art. 93, II, da Constituição Federal. 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente aquelas que conflitam com 
o procedimento estabelecido nesta Lei Complementar. 

IX – CONCLUSÃO 

A AMMA manifesta-se favoravelmente à adequação do TJMA ao decidido pelo STF 
na ADI 6.757/RR, no que tange à precedência da remoção sobre as promoções, e 
contrariamente ao retorno à sistemática de remoções individuais alternadas do revogado 
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Assento Regimental nº 2/2023, cujos efeitos deletérios à carreira já são amplamente 
conhecidos pela magistratura maranhense. 

Em substituição, recomenda a implantação de sistema automatizado de 
remoções, exclusivamente por antiguidade, em efeito cascata, operacionalizado por 
plataforma eletrônica nos moldes do Sistema GIRO da Defensoria Pública do Estado do 
Maranhão, em janelas semestrais únicas, com posterior destinação das vagas 
remanescentes às promoções alternadas por antiguidade e merecimento. 

A solução é juridicamente viável, à luz da autonomia administrativa dos tribunais 
reconhecida pelo CNJ; operacionalmente eficaz, conforme a experiência exitosa da 
Defensoria Pública estadual e a prática consolidada do TRF da 1ª Região; 
economicamente vantajosa, diante da viabilidade de cooperação técnica para cessão 
gratuita do software GIRO; e, sobretudo, mais favorável à carreira da magistratura 
maranhense, por conferir celeridade, equidade, previsibilidade e transparência à 
movimentação dos magistrados. 

A AMMA coloca-se, por fim, à inteira disposição do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado do Maranhão para aprofundar tecnicamente esta proposta e colaborar na 
elaboração dos atos normativos e legislativos necessários à sua implementação, no 
horizonte do prazo final fixado pelo STF (5 de setembro de 2026). 

São Luís/MA, 06 de maio de 2026. 
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